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1. ASSUNTO

Esta nota técnica objetiva a apresentação da memória de cálculo da verificação do atingimento do equilíbrio fiscal, conforme informações inseridas na
Planilha do PRF e compõe a documentação inerente à adesão do Estado de Minas Gerais ao Regime de Recuperação Fiscal.

2. LIMITAÇÃO DE DESPESAS

Acerca da limitação de despesas de que trata o inciso V do §1º do art. 2 da LC nº 159/2017 (teto de gastos), a apuração de seu resultado a partir das
projeções do Cenário Ajustado do PRF resultaram nos valores descritos na Figura 1, valores estes explicados detalhadamente em sequência. Inicialmente,
é importante mencionar que o ano base utilizado para a apuração da limitação de despesas foi o ano de 2022. Além disso, menciona-se de antemão que
os percentuais de variação do IPCA utilizados são os previstos no Panorama Macroeconômico produzido pela Secretaria de Política Econômica do
Ministério da economia – versão de dezembro de 2023.

Figura 1 – Verificação do cumprimento da limitação de despesas

O Total das despesas primárias antes das deduções, é aquele apurado por meio dos valores constantes na linha 68 da Planilha do PRF, compreendendo
despesas primárias correntes e de capital. Para fins de apuração do cumprimento, são somadas as despesas de fontes previdenciárias (RPPS) e retiradas
as despesas intraorçamentárias. Além disso, atendendo à definição de despesas primárias constante da regulamentação do Regime de Recuperação
Fiscal, também são excluídas da apuração do teto, as despesas com sentenças judiciais, com devoluções de depósitos judiciais e os pagamentos
decorrentes de parcelamentos de INSS e Pasep, por se tratar de “pagamentos de passivos”.

Os valores das sentenças judiciais são aqueles obtidos pelo somatório das linhas 50, 55, 60 e 64 da Planilha do RRF, que abarcam as despesas no
Elemento 91. As deduções das despesas com a devolução de depósitos judiciais dizem respeito a valores dispendidos em decorrência de Acordo com o
TJMG.

Na linha “Outros”, foram inseridas as despesas decorrentes do pagamento de juros e amortizações inerentes a refinanciamento de INSS e PASEP.
Embora se trate de despesas registradas nos grupos 2 e 6, elas constam no rol de despesas primárias totais. A consideração dessas despesas como
primárias foi feita por se referirem a gastos que têm como origem dispêndios atrelados a pessoal, seguindo-se por isso, indicações recorrentemente feitas
pela Secretaria do Tesouro Nacional no âmbito do PAF. Mais precisamente, despesas atreladas ao refinanciamento de INSS foram somadas às Outras
Despesas com Pessoal (grupo 1), enquanto as despesas com PASEP foram somadas às Demais Despesas Correntes (grupo 3). Porém, como constituem
“pagamentos de passivos”, essas despesas foram retiradas para fins de apuração do cumprimento do teto do RRF.

Tabela 1 – Despesas com parcelamento de INSS e Pasep

A seguir, foram feitas outras deduções ao montante da despesa primária, conforme previsto na própria LC nº 159/2017. Primeiramente, foram deduzidas
Transferências Constitucionais aos Municípios. Importante citar que desde 2022, o Estado de Minas Gerais não vem registrando as transferências
constitucionais aos municípios como despesas, mas sim como dedução de receitas. Contudo, para seguir a padronização solicitada pela STN, os valores
foram inseridos na planilha como despesas correntes (linha 54), sendo deduzidos em seguida na apuração do teto.

O segundo rol de despesas a serem deduzidas da apuração do teto de gastos trata-se das despesas custeadas com recursos de transferências da União
com aplicações vinculadas. A STN definiu na Portaria STN/MF nº 217/2024 algumas transferências que não se adequam ao critério de transferências
vinculadas, sendo interpretado que as demais receitas que, porventura, não atendam aos critérios, são consideradas como de aplicação vinculada.

O cálculo desses valores, portanto, consistiu na identificação de diversas despesas a partir da fonte de recursos utilizada. A listagem das fontes que foram
consideradas nessa apuração é feita a seguir.

Tabela 2 – Fontes de recursos consideradas como de transferência da União com aplicação vinculada
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Adicionalmente, foram excluídas do cômputo do teto também as despesas realizadas com recursos de emendas federais. A partir de 2023, ocorreu a
mudança da estrutura de fontes do Estado, tendo sido criadas fontes específicas para abarcar a totalidade das emendas federais. A listagem dessas
fontes é feita a seguir.

Tabela 3 - Fontes de recursos atreladas a recursos recebidos de emendas parlamentares federais

Outra dedução considerada na apuração do teto de gastos é aquela prevista no inciso IV do §4º do art. 2 da LC nº 159/2017, que diz respeito ao
excedente de saúde e educação em razão da diferença positiva entre a variação anual das bases de cálculo das aplicações mínimas e o IPCA no mesmo
período. A apuração desses valores seguiu metodologia descrita no Artigo 20 da Portaria nº 217/2024. Um detalhamento dos valores encontrados é feito
na Tabela 4.

Tabela 4 - Memória de Cálculo do excedente de saúde e educação

Por fim, resta mencionar a dedução das despesas relativas aos Fundos Públicos Especiais dos Poderes (custeio e investimento), conforme decisão
proferida na ADI 6930.

3. CRITÉRIOS DE EQUILÍBRIO

Os critérios de equilíbrio do RRF são dois, a saber: Manutenção de patamares sustentáveis de obrigações financeiras ao final do Regime; e resultados
primários (regime de caixa) anuais maiores que o serviço da dívida sem os efeitos do art. 9º da LC 159/2017 (chamada aqui de suficiência de Primário).

Os critérios de equilíbrio do RRF são complementares, de modo que a redução do estoque de restos a pagar por meio de seu pagamento implica na piora
do resultado primário. Por outro lado, a ampliação do resultado primário, se não feito via aumento de receitas, implica em esforço de contenção pagamento
de despesas, o que tende a pressionar para cima o estoque de restos a pagar. Os resultados obtidos para os dois indicadores decorrem das projeções de
receitas, despesas e restos a pagar, cujos critérios e metodologia são descritos nas demais notas técnicas. A seguir são feitos alguns apontamentos
relevantes para seu cômputo.

a. Restos a Pagar / RCL

A projeção do estoque de restos a pagar utilizado na apuração desse indicador é aquele resultante das projeções de inscrições, pagamentos e
cancelamentos, conforme explicitado em Nota Técnica específica das projeções de restos a pagar. O valor obtido é aquele constante na linha 85 da aba
III-Cenário Ajustado na Planilha do PRF. A Receita Corrente Líquida utilizada também é aquela obtida automaticamente na Planilha do PRF, aba III-
Cenário Ajustado, linha 70. A partir da Tabela 5, observa-se as projeções obtidas no Plano de Minas Gerais.

Tabela 5 – Apuração do indicador de volume sustentável de obrigações financeiras
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b. Suficiência de Primário

A apuração da suficiência de primário também decorre, em parte, das projeções dos restos a pagar. Para apuração das despesas primárias pagas do
exercício, subtrai-se das despesas empenhadas primárias de cada ano, os valores inscritos em restos a pagar primários daquele ano. Somam-se assim,
os restos a pagar primários pagos, cuja metodologia de apuração também é explicada na nota de restos a pagar.

Da diferença entre as receitas primárias e as despesas primárias pagas, tem-se o resultado primário a ser comparado com o serviço da dívida sem efeitos
do art. 9ºda LC nº 159/2017. Este último valor é apurado a partir de projeções realizadas pela Diretoria Central de Gestão da Dívida Pública de Minas
Gerais. Os parâmetros macroeconômicos utilizados nas projeções do serviço, nesse contexto, são os mesmos descritos na Nota Técnica específica do
serviço da dívida, com a diferença de que não são feitos os descontos previstos nas parcelas anuais, decorrentes da vigência do RRF. A Tabela 6
apresenta o serviço da dívida para obtenção do valor utilizado no indicador. A Tabela 7, por sua vez, apresenta os valores obtidos para o Resultado
Primário.

Para a elaboração do cenário do serviço da dívida por competência adotou-se a premissa de que o Estado estava no Regime de Recuperação Fiscal até
dezembro do ano anterior, não estando mais no ano corrente. Portanto, os cálculos não consideram os efeitos das prerrogativas de suspensão do
pagamento da dívida nos termos da LC 159/2017, modificada pela LC 178/2021.
 
Assim, por exemplo, em janeiro/25 a premissa é que o estado estaria no RRF até dezembro/24. Já em janeiro/26, a premissa é que estava no RRF até
dezembro/25. Essa mudança de premissa a cada mês de janeiro afeta o cálculo do art. 9º-A, pois estar ou não no RRF altera os valores a serem
incorporados a essa conta, alterando, por sua vez, o saldo e o fluxo de pagamento.
 
Dessa forma, para se chegar aos valores corretos do cenário por competência, foi realizado um cálculo auxiliar, com uma conta do art. 9º-A “virtual”,
conforme apresentado na memória de cálculo.
 

Tabela 6 – Serviço da dívida sem efeitos do Art. 9º da LC nº 159/2017

 

Tabela 7 – Resultado Primário projetado

Verifica-se que Minas Gerais atende a este indicador de equilíbrio nos quatro últimos exercícios de vigência máxima do RRF.

 

1. CONCLUSÃO

As projeções realizadas apontam para um cenário de equilíbrio fiscal em Minas Gerais, em nos termos descritos pelo RRF. Por meio das projeções
realizadas, observa-se o alcance da suficiência de primário para quitação do serviço da dívida sem os efeitos do RRF, sendo necessária a manutenção do
RRF até o ano de 2031, pelo menos, condição combinada à manutenção do estoque de restos a pagar em patamar inferior a 10% da RCL. Por fim, nas
projeções realizadas, o estado seria capaz de cumprir o teto de gastos, tendo como base o ano de 2023. A Tabela 8 resume os valores obtidos.

Tabela 8 - Resumo da apuração dos indicadores de equilíbrio
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Assessoria de Recuperação Fiscal

Belo Horizonte, 10 de junho de 2024

 

 

 

Documento assinado eletronicamente por Leonardo Vieira Bortolini, Assessor, em 10/06/2024, às 19:26, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017 .

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site http://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 89971905 e o código CRC D6263505.

Referência: Processo nº 1190.01.0011058/2024-19 SEI nº 89971905
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